
 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.040, DE 29 DE MARÇO DE 2021 
Dispõe sobre a revogação da Portaria MDIC nº 249, de 21 de dezembro de 

201Dispõe sobre a facilitação para abertura de empresas, a proteção de 
acionistas minoritários, a facilitação do comércio exterior, o Sistema Integrado de 
Recuperação de Ativos, as cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, a 
profissão de tradutor e intérprete público, a obtenção de eletricidade e a 
prescrição intercorrente na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

Esta Medida Provisória dispõe sobre a facilitação para abertura de 
empresas, a proteção de acionistas minoritários, a facilitação do comércio 
exterior, o Sistema Integrado de Recuperação de Ativos - Sira, as cobranças 
realizadas pelos conselhos profissionais, a profissão de tradutor e intérprete 
público, a obtenção de eletricidade e a prescrição intercorrente na Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

CAPÍTULO II 

DA FACILITAÇÃO PARA ABERTURA DE EMPRESAS 

A Redesim será administrada por um Comitê Gestor presidido pelo 
Ministério da Economia, conforme regulamento. 

A composição, a estrutura e o funcionamento do Comitê Gestor serão 
definidos em regulamento, que contemplará representação dos órgãos e das 
entidades envolvidos no processo de registro e legalização de empresários e 
pessoas jurídicas e no processo de licenciamento e autorizações de 
funcionamento." (NR) 

Os órgãos e as entidades envolvidos no processo de registro e 
legalização de empresas, no âmbito de suas competências, deverão manter à 
disposição dos usuários, de forma gratuita, por meio presencial e da internet, 
informações, orientações e instrumentos que permitam pesquisas prévias sobre 
as etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas 
jurídicas e licenciamento e autorizações de funcionamento, de modo a fornecer 
ao usuário clareza quanto à documentação exigível e à viabilidade locacional, 
de nome empresarial, de registro, de licenciamento ou inscrição. 

A Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a classificação de risco 
das atividades, válida para todos os integrantes da Redesim, a ser observada na 
ausência de legislação estadual, distrital ou municipal específica, sem prejuízo 
do disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 
observado o disposto no § 5º do art. 4º. 



 

Na hipótese de sobrevir legislação estadual, distrital ou municipal 
específica que disponha sobre a classificação de atividades, o ente federativo 
que editar a norma específica informará ao Comitê Gestor da Redesim. 

Os atos públicos de liberação relativos à operação de estabelecimento 
empresarial terão vigência indeterminada, exceto quando houver risco, o que 
será fundamentado em ato da autoridade competente." (NR) 

Sem prejuízo do disposto no inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, 
de 2019, nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado médio, 
na forma prevista no art. 5º-A, o alvará de funcionamento e as licenças serão 
emitidos automaticamente, sem análise humana, por intermédio de sistema 
responsável pela integração dos órgãos e das entidades de registro, nos termos 
estabelecidos em resolução do Comitê Gestor da Redesim. 

O alvará de funcionamento será emitido com a assinatura de termo de 
ciência e responsabilidade do empresário, sócio ou responsável legal pela 
sociedade, que firmará compromisso, sob as penas da lei, de observar os 
requisitos exigidos para o funcionamento e o exercício das atividades 
econômicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas 
de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio. 

No termo de ciência e responsabilidade constarão informações sobre as 
exigências que deverão ser cumpridas antes do início da atividade empresarial. 

O Comitê Gestor da Redesim comunicará ao responsável pela integração 
nos Estados e no Distrito Federal sobre o recebimento de classificação própria 
prevista em legislação estadual, distrital ou municipal específica, hipótese na 
qual o sistema aplicará a classificação respectiva em vez da estabelecida pelo 
Comitê Gestor da Redesim na forma prevista nocaputdo art. 5º-A. 

A emissão automática de que trata ocaputnão obsta a fiscalização dos 
órgãos ou das entidades estaduais, distritais ou municipais competentes." (NR) 

A. Não poderão ser exigidos, no processo de registro de empresários e 
pessoas jurídicas realizado pela Redesim: 

I - dados ou informações que constem da base de dados do Governo 
federal; e 

II - coletas adicionais à realizada no âmbito do sistema responsável pela 
integração, a qual deverá bastar para a realização do registro e das inscrições, 
inclusive no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, e para a emissão 
das licenças e dos alvarás para o funcionamento do empresário ou da pessoa 
jurídica. 

Parágrafo único. A inscrição fiscal federal no CNPJ dispensa a 
necessidade de coleta de dados adicionais pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios e a Fazenda Pública da União permutará as informações 
cadastrais fiscais com os entes federativos respectivos." (NR) 

Confira na íntegra: bit.ly/2O9oava 

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz 
efeitos: 



 

I - trezentos e sessenta dias, contado da data de sua publicação, quanto à 
parte do art. 5º que altera o § 3º do art. 138 da Lei nº 6.404, de 1976 
(30/03/2022); 
 
II - no primeiro dia útil do primeiro mês após a data de sua publicação, quanto 
aos art. 8º ao art. 12 e incisos III ao XV, XVII, XXII e XXVI docaputdo art. 33 
(01/04/2021); 
 
III - noventa dias, contado da data de sua publicação, quanto ao art. 7º 
(30/06/2021); e 
 
IV - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos (30/03/2021). 
 
Elaboração: CIN/FIEG 


